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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, ' FAZENDA E PLANEJAMENTO

MSSU	 PROCESSO N 2 10980/003.864/90-15	 •

103-13.608
Sendo 4.  17 de mgrço ds tg .92_	 ACORDÃO

Ramnon% 100.104 - IRPJ - EX: DE 1989_

- Recorm~ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COSMÉTICOS BUE/MAIRES LTDA.

Recorrida: DRF EM CURITIBA - PR

NULIDADE - A decisão da Autoridade de. 11'
, , Instância que.nãO ataca osebèmentos de de

tesa apresentados na impugnação pelos su a -
jeito passivo ó nula, nso -termos do ART.
59 do Decreto 70.235/72.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de reclino- interposto por INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COSMÉTICOS

BUENOSAIRES LTDA.
•

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar_

w-nulideidé ,?-da decisãO a slio e determinaridlremessa dos autos à	 re

partiçãO dé Origem para que nova decisãO seja prolatada ..rta boa e

devida-formarnos=teriros- do- relatório e- voto que passam a-Integrar'

o presente jUlgado.

Sala das Sessaes(DF), em 17 de março de 1993.
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PAULO • 0. 1̂12 1 BA4ARIA JÚNIOR- RELATOR
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VISTO EM	 ceRtON ApERTDNEpERT	 - PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE.• 1 2 AG-G"eirf 	 ZENDA NACIONAL •

Ir Ir as.
DAMEFP/09- 9ECO9 Ne 064/90

r



..

Participaram, ainda, do pressente julgamento os Conselheiros Luiz
Henrique Barros de Arruda, Victor Luis de Salles Freire, Lina Na
ria VieiraEmerenciano,.Sonia Nacinovic„ João Aprigio Bizerra (Suplente'
Convocado).g
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO MC 10980/003.864/90-15

RECURSONs: 100.104

ACORDA:SIA: 103-13.608

RECORRENTE: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COSMÉTICOS BUENOS AIRES LTDA.

RELATÓRIO

Este Processo é• conseqüência de lançamento de

IPI, Processo 10980/003.697/90-77, relativo a diVezsea materias,en

tre elas, a de omissão de receita da qual decorreu a presente au-

tuaçãO de IRPJ.

A exigencia quanto ao IPI foi objeto do Recur

so 86.459 ap 2 2 Conselho de Contribuinte ao qual foi negado provi-

mento pelo Acórdão n2 202-0.539 de 10.11.92, cuja cópia foi anexa-

da a estes Autos pela Secretária desta Câmara, sendo suas folhas_
;por este Relator Tubricadas. Nessa decisão, foi mantida a autuação

causada por vendas não contabilizadas em razão de a interessada

não a haver contestado.

No presente procedimento a ora RECTE. impus

nou a exig;ncia do tributo pela omissão de receitas dizendo não es

tar a mesma provada, não passando de "arbitramento". Argua que o

valor da omissão á composto de vários valores que foram conseguin-

dos por aproximação ou média aritmética o que "não é aceito pela

boa técnica tributária". Contesta, também, a base de cálculo uti
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lizada.

Ao julgar este feito, a Autoridade a quo diz "na--

quele processo, a defesa não contesta a exigencia referente ao IPI...

fato que se configurou na sua plena concordância. Dessa forma, e em se

tratando de processo decorrente, o mesmo entendimento estende-se à pre

sente exigencia, pela íntima relação de causa e efeito. Assim, não ca-

be a análise do merito das razões apresentadas pela defesa, e nem tais

razões invalidam o entendimento dado ao processo principal, face à não

instauração do litígio." Afirma que os cálculos do lucro e do tributo

estão corretos. Manteve, assim, a ação fiscal.

Em Recurso tempestivo, são renovadas as alegações'

da impugnação.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR, Relator:

Conheço do ReCurso, por tempestivo.

Suscito a seguinte matéria em preliminar.

O Processo referente ao lançamento de IRPJ por 	 1

omissão de receitas foi consequente de outro no qual, pelos mesmos fa_
tos, houve o lançamento do IPI, sendo esse g processcsindependentes.

No relativo ao IPI a interessada não contestou o '

lançamento desse tributo sobre vendas não contabililadas,. mas nester fel

to a RECTE. não se conformou, desde a impugnação, com a autuação refe-

rente a receitas omitidas.

'	 Em se tratando de procedimentos distintos, a Auto_
ridade de 1 2 Instância deveria ter se pronúnciado sobre a matéria 	 1

questionada nestes Autos e, em não o fazendo, agiu com preterição	 do

direito de defesa do sujeito _passivo.

Assim, nos termos do ART59,I1 do Decreto 70.235/72,

voto no sentido de declarar nula essa decisão da Autoridade singular,'

devendo ao Autos retornar â Repartição de origem para que novo decisum

seja proferido em boa e devida forma.

Brasil -DF,	 17 de março de 1993.

1.....,,,..4PAULO AFFONSECA DE A OS FARIA JÚNIOR - RELATOR
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